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RESUMO 
 
A formação do profissional da educação infantil em nível superior tem sido motivo de debates 
e discussões em diversos setores da sociedade e, sobretudo, no meio da educação. Nesse 
contexto à formação de professores deve ter uma perspectiva prática e teórica, logo essa 
formação específica é um dos fatores da melhoria das práticas de qualidade. Assim sendo, a 
formação dos professores de crianças da educação infantil revela-se de grande relevância no 
desenvolvimento do contexto educacional. Tal reflexão conduz a normatização das atividades 
docentes que são incorporadas a essa formação. Portanto o presente artigo tem como objetivo 
geral. Analisar a importância da formação específica da professora para a qualidade na 
Educação Infantil Também foram elencados os seguintes objetivos específicos: compreender 
as contribuições da formação específica para a qualidade na Educação Infantil; reconhecer a 
especificidade que caracteriza a formação do professor da Educação Infantil. Considerando 
assim as reflexões a respeito dessa temática é que foi elaborada a seguinte pergunta: Qual a 
importância da formação específica do professor para a qualidade na Educação Infantil? Foi 
utilizada a pesquisa bibliográfica. Tendo como suporte os conceitos acerca do assunto de 
alguns teóricos como: Silva (2008), Brasil (1994; 1996; 1998), Gatti e Barreto (2009), Gomes 
(2013), Oliveira (2002;2011), dentre outros. Outro ponto a ser salientado é que o professor da 
educação infantil deverá ter um conhecimento teórico alinhado com o conhecimento 
necessário para o trabalho com criança do infantil. Com isso, faz-se necessário que os cursos 
de formação de professores contribuam de forma mais efetiva para a qualidade dos 
profissionais. 
 
Palavras-Chave: Professor. Formação. Educação Infantil. Especifica. Qualidade. 
 
ABSTRACT 
 
The training of the child education professional at the higher level has been the subject of 
debates and discussions in various sectors of society and, above all, in the middle of education. 
In this context, teacher training must have a practical and theoretical perspective, so this 
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specific training is one of the factors for improving quality practices. Thus, the training of 
teachers of children in early childhood education is of great relevance in the development of 
the educational context. Such reflection leads to the standardization of teaching activities that 
are incorporated into this training. Therefore the present article has as general objective. To 
analyze the importance of the specific training of the teacher for the quality in the Infantile 
Education The following specific objectives were also mentioned: to understand the 
contributions of the specific formation for the quality in the Infantile Education; recognize the 
specificity that characterizes the education of the teacher of Early Childhood Education. 
Considering the reflections on this subject, the following question was elaborated: What is the 
importance of the specific training of the teacher for the quality in the Infantile Education? 
The bibliographic research was used. In this paper we present some of the theories about the 
subject of some theorists, such as Silva (2008), Brazil (1994, 1996, 1998), Gatti and Barreto 
(2009), Gomes (2013) and Oliveira (2002; Another point to be emphasized is that the 
preschool teacher should have a theoretical knowledge aligned with the knowledge necessary 
for working with child of the child. With this, it is necessary that teacher training courses 
contribute more effectively to the quality of professionals. 
 
Keywords: Teacher. Formation. Child education. Specific. Quality. 
 
1  INTRODUÇÃO 
A Educação Infantil vem paulatinamente se expandindo, a cada dia, o número de 
crianças inseridas nessa etapa de ensino é maior. Não obstante isso, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido para sua universalização no Brasil. Nesse contexto, a formação de 
professores e educadores de infância é um componente importante no processo de 
desenvolvimento. 
Diante desse cenário, foi proposto o seguinte problema: Qual a importância da 
formação especifica do professor para a qualidade na Educação Infantil? 
Logo, a formação constitui-se em um dos fatores de promoção das práticas de 
qualidade. Portanto, a formação dos profissionais de crianças pequenas revela-se de extrema 
importância no desenvolvimento do contexto educacional. Nesse sentido foi produzido um 
estudo com o objetivo geral de analisar a importância da formação específica da professora 
para a qualidade na Educação Infantil. Assim os objetivos específicos se dispõem: 
compreender as contribuições da formação específica para a qualidade na Educação Infantil; 
reconhecer a especificidade que caracteriza a formação do professor da Educação Infantil.  
Sendo assim, os estudos foi fundamentado em pesquisa bibliográfica de alguns teóricos 
como: Silva (2008), Brasil (1994; 1996; 1998), Gatti e Barreto (2009), Gomes (2013), Oliveira 
(2002;2011), dentre outros, deram suporte aos conceitos acerca do assunto, fornecendo 
informações importantes para a produção deste trabalho. 
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2   FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SUA PRÁTICA DOCENTE NA QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
A formação de professores necessita ser compreendida como um direito, uma vez que 
esse profissional aprimorando sua prática docente vai adquirir conhecimentos necessários a 
melhoria da qualidade da educação infantil. É importante também salientar que a formação 
específica desse profissional contribui de maneira efetiva para o sucesso do ensino 
aprendizagem da criança pequena. Assim SILVA, (2008, p. 52): 
 
As qualidades da prática profissional dos professores de educação infantil em função 
do que requer o trabalho educativo o trabalho educativo (a profissionalidade) estão 
diretamente associadas à conquista dos direitos das crianças nas últimas décadas no 
Brasil, representando a base para sua compreensão. 
 
Desse modo, o professor é perspectivado como um sujeito de mudança para construção 
de uma sociedade mais justa e equitativa, e, simultaneamente, apontados como um dos 
recursos relevante para responder adequadamente aos desafios levantados pela sociedade em 
mudança. 
Contudo, apesar de atualmente haver uma preocupação ampla com a formação dos 
profissionais no campo da educação infantil, no Brasil existe ainda uma situação bastante 
complexa. Posto que, ainda subsiste uma grande parcela de educadores leigos, sem ao menos 
uma formação inicial para o magistério em nível médio, incluindo-se o meio urbano e rural. 
Segundo (BRASIL, 1998, p.39, V1): 
 
Nessa perspectiva, os debates têm indicado a necessidade de uma formação mais 
abrangente e unificadora para profissionais tanto de creche como de pré-escolas e de 
uma reestruturação dos quadros de carreira que leve em consideração os 
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conhecimentos já acumulados no exercício profissional, como possibilidade e 
atualização profissional. 
 
Assim sendo, evidencia-se a necessidade de se ter professores com formação especifica 
na Educação Infantil, pois, tal formação traz como diferencial um docente mais preparado; 
capaz de promover múltiplas interações que envolva o acolhimento, a dimensão afetiva, o 
respeito às necessidades e interesses da criança e aos seus padrões culturais, captando-os para 
os propósitos do trabalho desenvolvido.  
E a atuação de um profissional diferenciado, com formação específica, gera: a 
ampliação permanente do universo sociocultural do aluno; um novo dimensionamento para 
educar, para o ensino e o aprender; uma permanente reflexão sobre os propósitos que guiam 
suas práticas e sobre as concepções, que embasam suas ações; e, não menos importante, um 
estímulo à construção de um processo de identidade profissional, que o conduzirá a olhar o 
próprio percurso formativo em uma perspectiva de desenvolvimento profissional. 
Em 2007, o Censo Escolar traz amostragem dos professores que atuam nas creches 
brasileiras em relação à formação dos docentes. A pesquisa apresenta que nessas instituições 
atuam 95.643 professores, 82,2% dos quais têm a formação requerida pela atual legislação 
para o exercício do ofício: 45% apresentam o magistério na modalidade Normal e 37,2% 
possuem nível superior com licenciatura. Assim, os resultados censitários evidenciam que 
quase a totalidade dos professores de creche (98,9%) lecionam em apenas uma escola e 88,6% 
ensinam para apenas uma turma. (BRASIL, 2007). 
O Censo de 2007 traz ainda que em relação à pré-escola, dos 240.543 docentes, 
somente 86,9% possuem a formação exigida pela LDB, sendo 45,5% com escolaridade 
superior e licenciatura e 41,4% com o curso Normal ou Magistério. Os demais professores 
dessa etapa que não apresentam a formação adequada, encontram-se distribuídos: 5,6% têm 
nível superior sem licenciatura e 7,5% cursam o ensino médio ou o ensino fundamental 
(BRASIL, 2007). 
Vale ressaltar que 30.993 docentes possuem curso de formação específica para atuar 
na pré-escola, número mais elevado do que o encontrado em creche (11.292) (BRASIL, 2007). 
Então, por esses dados pode-se observar que o maior número de professores habilitados 
se encontra na pré-escola. Isso está em consonância com o percurso histórico da creche, pois 
o seu atendimento se expandiu na área da assistência social, sem exigência de um profissional 
com uma habilitação específica. Diferentemente das pré-escolas, que se desenvolveram no 
âmbito da educação e demandaram profissionais habilitados para o exercício do magistério.   
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Segundo GATTI e BARRETO, (2009), em um estudo realizado no Brasil, identificou-
se que na educação infantil se concentra professores mais jovens, mulheres, não brancas e com 
menor escolaridade. 
Outro fator preponderante apontado no referido estudo é que, justamente, nessa etapa 
da educação básica, onde se encontram as maiores frequências dos educadores que auferem 
remuneração mais baixa, na faixa de um a dois salários mínimos mensais, quando comparados 
com os demais docentes das outras etapas de ensino. Essa comparação leva em consideração 
as seguintes variáveis: formação, jornada de trabalho e vínculo empregatício.  
Portanto pode ser percebido que o descompromisso das políticas públicas com o 
professor da educação infantil compromete a qualidade das ações desenvolvidas com e para 
as crianças.  
Na tabela abaixo pode visualizar a distribuição percentual das funções docentes na 
Educação Infantil em relação à formação.  
 
TABELA 1 - Funções docentes na educação básica e na Educação Infantil (creche e pré-escola) no Brasil e 
respectiva distribuição percentual segundo formação, 2011.  
 
 
Variável 
Funções Docente 
Educação 
Básica 
Educação Infantil 
Total Creche Pré-escola 
Brasil 2.045.350 408.379 163.148 265.000 
 
Fundamental 1 1 2 1 
Médio 6 8 9 8 
Médio-Normal Magistério 19 33 33 33 
Superior 74 57 56 59 
- Superior s/Licenciatura* 17,5 15 15 15 
 
Com curso específico de 40 horas - - 15 17,4 
Fonte: INEP, Sinopse estatística da educação básica, 2011. * O percentual se refere ao total dos que possuem 
curso superior. 
 
Em 1994 o Ministério da Educação e Cultura (BRASIL/MEC 1994) promoveu o I 
Simpósio Nacional de Educação Infantil, com a finalidade de abordar questões relativas às 
Brazilian Journal of Development 
 
 Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p.  9510-9523   jul. 2019          ISSN 2525-8761 
 
9515  
políticas públicas da educação. Dentre essas questões pode-se destacar a preocupação com o 
currículo da Educação Infantil e dos cursos de formação de seus professores. O trecho do 
relatório salienta que a prática desse currículo só se torna significativa mediante a constante 
reflexão crítica do mesmo, reflexão esta que precisa ser feita tanto pelos professores das mais 
diversas instâncias quanto pela comunidade em que atuam/atuarão esses professores. 
(BRASIL/MEC 1994). 
Outra questão entre as alternativas pedagógicas abordadas no relatório foi a da 
necessidade de integrar o cuidar-educar, a qual deveria fundamentar a Educação Infantil e a 
formação de seus professores, concebendo as duas dimensões como de igual interesse no 
desenvolvimento do trabalho pedagógico na Educação Infantil, como ressalta o seguinte 
trecho do relatório do MEC 1994: 
 
Se a Educação Infantil fundamenta-se no binômio cuidar/educar, a formação de seus 
professores deve também pautar-se nele. A conjugação dessas atividades, bem como 
o preparo para exercê-las, precisa necessariamente despir-se de uma visão 
hierarquizada das atividades de educar e cuidar, uma vez que ambas partilham de 
igual importância no cotidiano da Educação Infantil. Não deve haver distanciamento 
e/ou sobreposição do trabalho da professora que cuida e da que educa, entre a 
universidade e a escola básica, entre o trabalho manual e o intelectual entre o fazer 
e o pensar, uma vez que, tal como o homem a que se dirigem, são indissociáveis. 
(BRASIL/MEC 1994). 
 
Com a nova LDB (Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional) de 1996, 
estabeleceu-se de forma incisiva pela primeira vez na história do Brasil, o vínculo entre o 
atendimento da criança de 0 a 6 anos e a educação, bem como, cresceram as discussões e os 
diagnósticos sobre a situação da educação infantil. Portanto, é possível constatar que a questão 
da habilitação adequada do professor que irá atuar junto à educação infantil é importante, tendo 
em vista a sua especificidade, conforme o artigo 62: 
 
Art.62 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, 
a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro de 1996, tanto no seu 
artigo 21, inciso I como no seu artigo 29 elevam a Educação Infantil como primeira etapa da 
Educação Básica, e o artigo 29 ainda destaca como finalidade “o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social 
complementando a ação da família e da comunidade” (art.29). Considerando o exposto 
GOMES, (2013, p.55) comenta:  
 
Em um momento em que a educação infantil se firma como porta de entrada da 
educação básica, direito da criança e opção da família, ações que promovam a 
socialização profissional de professores de educação infantil podem colaborar para 
o avanço de conquistas duramente alicerçadas no âmbito legal, sobretudo quando se 
levam em conta pesquisas que apontam um quadro de insuficiências a formação 
inicial e contínua dos profissionais de creche. (p.55). 
 
O fato de a educação infantil ser considerada a primeira etapa da Educação Básica e 
compor o sistema de ensino possibilitou a criação de projetos educativos que não dissociam o 
cuidado da educação. Outro ponto preponderante é que a LDB ao indicar a formação de 
professores para Educação Básica no âmbito da educação superior, mesmo admitindo a 
modalidade Normal como formação mínima, tornou legal a exigência de tal formação ao 
profissional da educação infantil. 
Após a promulgação da LDB, foram criados fóruns estaduais e regionais de educação 
infantil como espaços de reivindicações por mais verbas para programas de formação 
profissional para professores dessa área. Nesse contexto histórico em que tais discussões que 
vêm ocorrendo, é possível constatar que elas são motivadas pela importância da 
profissionalização docente para atuar na área da educação infantil.  
Assim sendo, exige-se um trabalho de ações conjuntas entre todos os profissionais da 
instituição, pais, governantes e a sociedade. Para OLIVEIRA (2002, p.12), “esse desafio 
precisa ser prioritariamente enfrentando pelas políticas do governo. Todavia, os professores 
são profissionais essenciais na construção dessa nova escola”.  
Em 1988 foi publicado o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil pelo 
Ministério da Educação e do Desporto, o documento é fruto de um amplo debate nacional, no 
qual participaram professores e diversos profissionais que atuam diretamente com as crianças. 
O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil pelo Ministério da Educação e do 
Desporto – RCNEI – surgiu da necessidade da busca de soluções educativas para superar a 
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dicotomia existente entre a tradição assistencialista das creches, propondo, assim, a estreita 
vinculação entre concepções de crianças, educação, cuidados e aprendizagem para o 
desenvolvimento das práticas do professor na Educação Infantil, conforme consta em seu 
texto. 
(...) contribuir com a implantação ou implementação de práticas educativas de 
qualidade que possam promover e ampliar as condições necessárias para o exercício 
da cidadania das crianças brasileiras. Sua função é contribuir com as políticas e 
programas de educação infantil, socializando informações, discussões e pesquisas, 
subsidiando o trabalho educativo de técnicos, professores e demais profissionais da 
educação infantil e apoiando os sistemas de ensino estaduais e municipais (BRASIL, 
1998, p.15, V.1). 
 
De acordo com o RCNEI verificou-se que muitos dos profissionais que atuam na 
Educação Infantil “não têm formação adequada, recebem remuneração baixa e trabalham sob 
condições bastante precárias” (BRASIL, 1998, p 39, V 1). Portanto, segundo as concepções 
adotadas pelo o RCNEI (Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil pelo 
Ministério da Educação e do Desporto) o profissional que irá trabalhar com crianças da 
Educação Infantil deve ser: um profissional polivalente; com ampla formação e que dialogue 
com as famílias e com a comunidade. (BRASIL, 1998, p.42, V.1) 
A publicação do RCNEI, associada à normatização imposta pela LDB e ao Parecer 
CEB/CNE nº22/98 (da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação), 
culminou na instituição de Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil através 
da Resolução nº 1, de 7 de abril de 1999 (CEB 1/99) significando a implementação de 
princípios norteadores, fundamentos e procedimentos que devem ser comuns a todas as 
instituições de Educação Infantil no Brasil (BRASIL, 1998, p.42, V.1). 
Embora hoje haja uma grande preocupação com a formação dos professores no âmbito 
da Educação Infantil, existe ainda contraste entre a lei e a realidade, visto que no Brasil, como 
apontado anteriormente, ainda há uma quantidade significativa de professores leigos, sem ao 
menos uma formação inicial para o magistério em nível médio atuando na Educação Infantil. 
Segundo OLIVEIRA, (2002, p. 39) aponta que: 
 
A nova dimensão da educação infantil, como primeira etapa da educação básica, 
gerou uma valorização do papel do profissional que se dedica à criança de 0 a 6 anos, 
com um novo patamar de habilitação, derivado das responsabilidades sociais e 
educativas que se espera dele. Sabemos, entretanto, que embora o nível de formação 
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dos profissionais que atuam nas pré-escolas venha aumentando, ainda temos um 
percentual significativo que não têm o 2º grau completo.  
 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) foi criado pela Emenda Constitucional nº 53, publicada 
no Diário Oficial da União, em 20 de dezembro 2006 e regulamentado pela Lei 11.494/2007e 
pelo Decreto nº 6.253/2007, sua implantação começou em 1º de janeiro de 2007, sendo 
plenamente concluído e regulamentado em 2009.  
Destaca-se que nessa proposta toda a educação básica: educação infantil; ensino 
fundamental; ensino médio e educação de jovens e adultos; passou a ser beneficiada com 
recursos federais. Um compromisso da União com a educação básica, com vigência 
estabelecida de 2007 a 2020. (BRASIL/MEC_CEB 1/99) 
O FUNDEB tem como objetivo aumentar os recursos aplicados pela União, estados e 
municípios na educação pública e na melhoria da formação e dos salários dos profissionais da 
educação. Com a implantação do FUNDEB fica registrada uma importante conquista da 
Educação Infantil que é a sua inclusão. (BRASIL/MEC_CEB 1/99) 
As Diretrizes de 1999 (Parecer CNE/CEB nº22/98 e a Resolução CNE/CEB nº01/99) 
partiram da crítica às políticas públicas para a infância historicamente construídas no país, 
baseadas em iniciativas de assistência aos pobres e sem caráter emancipatório, e defenderam 
um novo paradigma de atendimento com base na Constituição Federal de 1988, que definiu o 
direito à educação das crianças de zero a cinco anos de idade em instituições de Educação 
Infantil.  
Tais Diretrizes trataram o cuidar e o educar como aspectos indissociáveis e defenderam 
uma concepção de criança como sujeito ativo que interage com o mundo por meio da 
brincadeira e principalmente como alguém com direito de viver sua infância. Daí a 
preocupação, manifestada no parecer, em combater a antecipação de rotinas e práticas 
características do Ensino Fundamental para orientar o trabalho com as crianças pequenas. 
(BRASIL/MEC_CEB 1/99) 
As diretrizes ainda apontaram as condições necessárias para a concretização dessas 
concepções (a concepção de avaliação, a formação dos professores e gestores, a atenção 
multidisciplinar às crianças conjunturais para o trabalho pedagógico). Os princípios 
curriculares nelas estabelecidas marcaram uma linha de continuidade com as demais etapas da 
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Escola Básica, direcionando o olhar dos professores para a construção de uma educação 
comprometida com a constituição de sujeitos solidários, criativos e críticos. 
Após dez anos, pesquisas realizadas em unidades de Educação Infantil das redes 
públicas de diferentes regiões mostraram resultados preocupantes em relação à qualidade do 
trabalho realizado pelos os profissionais da educação. Nos casos das creches, prevalece uma 
filosofia assistencialista de trabalho e em relação às pré-escolas, predomina um modelo de 
antecipação de práticas de trabalho pedagógicos, copiadas de um referencial já ultrapassado 
de Ensino Fundamental.  
Segundo OLIVEIRA (2011, p.120) aponta, uma retomada da identidade conceitual, 
legal, sociopolítica da Educação infantil se mostrou uma tarefa urgente para orientar as 
práticas pedagógicas cotidianas vividas nas instituições de Educação Infantil, a fim de torná-
las mediadoras mais eficientes de aprendizagens e do desenvolvimento das crianças. 
As diretrizes propõem que os educadores trabalhem com diferentes linguagens e com 
culturas plurais na creche e na pré-escola, possibilitando o fortalecimento dos saberes e das 
especificidades linguísticas, culturais e religiosas de cada comunidade. As diretrizes colocam 
ainda que para garantir a continuidade dos processos vivenciados pela criança ao longo da 
Escola Básica, deve-se criar estratégias adequadas aos diferentes momentos de transição por 
ela vividos. 
Nessa conjuntura, a formação específica é sem dúvida um dos principais fatores que 
influenciam na qualidade do ensino. Portanto, é fundamental que a formação inicial 
instrumentalize o docente para exercer a profissão de forma eficiente. Logo o professor de 
educação infantil deve ser capaz de exercer a autonomia de seu processo formativo que 
pressupõe mudanças e a pesquisa como ação. Também, deve ser salientado que o 
desenvolvimento do professor deve estar articulado a situações de ensino e de aprendizagens 
significativas. Dessa feita, como diz Nóvoa (1995, p.28): “os professores têm de assumirem-
se como produtores da sua profissão”. 
Sendo que a formação do professor envolve muito mais que uma parte teórica e técnica, 
essa formação deve ser marcada por uma aprendizagem significativa. Ostetto (2012, p.128) 
destaca que: “Há no reino da prática pedagógica e da formação de professores, muito mais que 
domínio teórico, competência técnica e compromisso político. Lá estão histórias de vida, 
crenças, valores, afetividade, enfim, a subjetividade dos sujeitos envolvidos.” 
Portanto, a formação de professores para a educação infantil deve ser entendida como 
um passo para uma educação de qualidade e aprimoramento da ação profissional e da sua 
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prática pedagógica. Assim sendo, tem-se que a formação profissional sempre marca presença. 
Para SOUSA (2006 p. 109): 
 
É certo que a qualidade da educação infantil supõe a integração de todas as suas 
dimensões. É certo, também, que a seleção dessas dimensões varia entre os 
diferentes autores. No entanto, algumas delas tendem a ser constantes. Este é o caso 
da formação e qualificação dos profissionais, que, de certa forma, é uma das 
dimensões mais críticas da qualidade de qualquer instituição de educação infantil, 
para não falar de sua importância nos outros níveis da educação. 
 
Nesse contexto o professor não pode ficar indiferente a produção do saber, pois a formação 
não pode ficar distante do terreno profissional, trata-se então da busca da qualidade desse 
profissional, uma vez que se deve garantir a melhoria das competências dos professores. A esse 
respeito, Pimenta e Anastásio (2005, p.120) advogam que o ambiente institucional é o local propício 
para a formação continuada do professor do magistério superior, uma vez que as consequências das 
reflexões e dos debates neste processo de formação vão ocorrer concretamente na faculdade. Nesse 
sentido, implica dizer que o professor precisa apropriar-se das maneiras de ensinar e da aquisição 
do conhecimento para torna esse conhecimento mais acessível aos alunos. Para IMBERNÓN, (2006, 
p. 15): 
Nesse contexto, a formação assume um papel que transcende o ensino que pretende 
uma mera atualização científica, pedagógica e didática e se transforma na 
possibilidade de criar espaços de participação, reflexão e formação para que as 
pessoas aprendam e se adaptem para poder conviver com mudanças e a incerteza.  
 
Numa perspectiva de formação, o professor deve procurar superar as dificuldades e fazer com 
que sua formação seja orientada pelos pressupostos e diretrizes expressas em políticas de Educação 
Infantil atuais, significativas e contextuais, portanto, faz-se necessário uma mudança das pessoas 
envolvidas, o que ocorre em torno de alguns domínios de situações. 
Vale então reforçar que a formação do profissional da educação infantil precisa estar em       
harmonia com uma concepção de infância e com a proposta de currículo de acordo a especificidade da 
criança. Tais especificidades estão explicitadas nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI), instituídas pela Resolução CNE/CEB nº5, de dezembro de 2009 e 
discutidas no Parecer CNE/CEB nº20, de novembro também do mesmo ano. Portanto em linhas gerais, 
o documento evidencia uma concepção de infância, em que a criança é para o MEC/BRASIL: 
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Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza 
e a sociedade, produzindo cultura (p.1). 
 
Assim, a sua prática docente precisa ser realizada de maneira participativa com outros 
profissionais da educação, com os alunos e demais indivíduos que compõem o contexto 
escolar. Nesse sentido o professor precisa se relacionar com as crianças transmitido valores, 
sentimentos e atitudes positivas.  
 
3  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa teve como um foco de estudo a relação entre a formação específica do 
professor e a sua prática na qualidade da Educação Infantil, pois é concebido como um dos 
pontos fundamental para a concretização do ensino oferecido na educação infantil. É 
importante então, que esse profissional amplie os conhecimentos adquiridos no sentido da 
melhoria da prática em sala de aula.    
No que concerne a sua formação específica, o professor necessita compreender que a 
teoria assimilada nas universidades deve permanecer aliada a uma reflexão crítica, logo o 
professor precisa ter em mente que a criança é um indivíduo ativo que tem sua particularidade 
e sua história de vida. É relevante que compreenda a si mesmo como um educador inserido 
em determinado contexto sociocultural. 
Em relação formação continuada cabe a esse profissional compreender que não deve 
esperar somente as oferecidas pelos órgãos competentes e sim investir, também precisa 
entender que a sua participação nas formações continuada deve ser feita de maneira reflexiva. 
Portanto o mesmo precisa ater-se a peculiaridade da educação infantil.   
Outro ponto a ser enfatizado é que o trabalho docente deve estar centrado na formação 
do aluno devendo, então, privilegiar a prática docente como cerne de formação de professores 
e principalmente destacando os desafios que os professores encontrarão em sala de aula. Nessa 
conjuntura o professor deve ser transformador, curioso, incentivador, perseverante e etc.  
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